
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESTRATÉGICA E APOIO 

TÉCNICO ESPECIALIZADO PARA UMA BOLSA DE 1000 (MIL) HORAS, NO 

ÂMBITO DO HORIZONTE DE PROGRAMAÇÃO PORTUGAL 2030                      

 

CONSULTA PRÉVIA Nº   01 /2022 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

(Consulta Prévia nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do Código dos 

Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, na sua 

atual redação (doravante designado por CCP 
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TÍTULO I – CLÁUSULAS GERAIS 

 

CAPÍTULO I – Disposições Gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a 

aquisição de Serviços de consultoria estratégica e apoio técnico especializado para 

uma bolsa de 1000 (mil) horas, no âmbito do horizonte de programação PORTUGAL 

2030 , conforme cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. Nos termos do disposto no nº 1 do art.º 94º do Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, doravante designado por 

CCP, o contrato será reduzido a escrito e composto pelo respetivo clausulado contratual 

e seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e omissões do Caderno de Encargos identificados, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativas ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta vencedora prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

Contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quando os ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos 
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e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo 

diploma legal. 

5. Poderá ser dispensado de redução de contrato a escrito se ocorrerem situações 

previstas no artigo 95.º do CCP. 

 

Cláusula 3.ª  

 Preço Base 

1. O Preço Base para a presente Prestação de Serviços é de 74.999,00€  setenta e 

quatro mil novecentos e noventa e nove euros   a acrescer de IVA à taxa legal em 

vigor, se legalmente devido, correspondendo ao preço máximo que a entidade 

adjudicante se dispõe a pagar, pela execução de todas as prestações que constituem 

o objeto do presente contrato. 

2. Nos termos da alínea d), n.º 2, artigo 70.º do CCP, são excluídas as propostas cujos 

preços sejam superiores aos preços base referidos nos números anteriores. 

 

Cláusula 4.ª  

 Prazo de vigência 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar o serviço no prazo de   24 meses, a contar da 

data de assinatura de contrato. 

2. O contrato mantém-se em vigor até à data de conclusão da prestação de serviços, 

em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

contrato. 

 

CAPÍTULO II  

Obrigações Contratuais 

 

Secção I – Obrigações do Adjudicatário 
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Cláusula 5.ª  

Obrigações principais do Adjudicatário/ Prestador de Serviços 

 

1. Sem prejuízo de outras obrigações prevista na legislação aplicável, no Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

prestador de serviços as seguintes obrigações principais: 

a) Prestar os serviços à entidade adjudicante, de acordo com as especificações 

técnicas, prazos e requisitos definidos no presente caderno de encargos e 

demais documentos contratuais; 

b) Cumprimento dos requisitos legais em vigor e garantir a qualidade do serviço 

prestado; 

c) Comparecer nas instalações da entidade adjudicante quando for convocada 

para o efeito, considerando a disponibilidade da sua agenda; 

d) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que 

altere, designadamente, a sua denominação social, os seus representantes 

legais, a sua situação jurídica e a sua situação comercial, bem como possuir 

todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças 

necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no 

contrato; 

e) Cumprimento, em rigor, das condições contratuais definidas entre as 

entidades intervenientes. 

f) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições 

dos serviços objeto do presente Caderno de Encargos, e ministrar todos os 

esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com as circunstâncias; 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a 

recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários 

e adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de 

organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

Cláusula 6.ª 

Direitos de Propriedade Intelectual 

 

1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da 

utilização de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 
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2. Caso a entidade pública venha a ser demandada por, na execução do contrato, ter 

infringido, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, fica o adjudicatário 

obrigado a pagar a indemnização devida, correspondente a todas as despesas que 

o Município de Mira deva pagar, seja a que título for, em consequência daquela 

infração. 

 

Cláusula 7.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O Adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica 

ou não técnica, comercial ou outra, relativa à Entidade Adjudicante, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. O Adjudicatário deverá garantir rigoroso sigilo quanto a informações de que os seus 

técnicos e demais colaboradores venham a ter conhecimento relacionadas com este 

empreendimento e demais atividades da Entidade Adjudicante. 

3. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 

não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

4. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo 

Adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de 

processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

 

 

 

Cláusula 8.ª 

Prazo do dever de sigilo 

 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de 

segredos comerciais ou de credibilidade, de prestígio ou da confiança devidos às 

pessoas coletivas. 
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Secção II  

 Obrigações da Entidade Adjudicante 

 

Cláusula 9.ª 

Preço Contratual 

1. Pela prestação de serviços objeto do Contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a Entidade 

Adjudicante deve pagar ao Adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, 

acrescido e IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à Entidade Adjudicante, 

(incluindo despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, 

despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios 

materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças). 

 

Cláusula 10.ª  

 Condições de Pagamento 

1. Os pagamentos ao Adjudicatário serão efetuados mediante a apresentação de 

fatura, e elementos justificativos. 

2. A(s) quantia(s) devidas pela Entidade Adjudicante, nos termos da cláusula anterior 

devem ser pagas no prazo de 60 dias após a receção pela Entidade Adjudicante das 

respetivas faturas. 

3. Para efeitos de faturação o trabalho considera-se realizado quando o respetivo 

relatório tiver sido emitido e aceite. 

4. Em caso de discordância por parte da Entidade Adjudicante, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao Adjudicatário, por escrito, os 

respetivos fundamentos, ficando o Adjudicatário obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 4, as faturas são 

pagas através de cheque ou cheque transferência bancária. 
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CAPÍTULO III 

 Penalidades Contratuais, Incumprimento de Contrato e Resolução 

Cláusula 11.ª 

Penalidades contratuais 

1. O adjudicatário responsabiliza-se por todos os danos causados ao Município de Mira 

relativos aos serviços prestados e que resultem da ação ou omissão dos seus 

profissionais; 

2. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Mira 

pode exigir ao adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a 

fixar em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de execução da prestação de serviços 

objeto do Contrato, até 1 ‰ do preço contratual; 

b) Pelo incumprimento da obrigação de continuidade da prestação de serviços, 

até 5% do preço contratual e em último caso a resolução do próprio contrato. 

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, a 

Município de Mira pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 30% correspondente 

ao período de tempo que decorreria até ao seu términus.  

4. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as 

importâncias pagas pelo prestador de serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos 

serviços cujo atraso na respetiva conclusão tenha determinado a resolução do 

contrato.  

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Mira tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa 

do prestador de serviços e as consequências do incumprimento.  

6. O Município de Mira pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato 

com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

7. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município 

de Mira exija uma indemnização pelo dano excedente.  
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Cláusula 12.ª  

Força Maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao Adjudicatário, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de 

qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as 

circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato 

e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins 

e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

Adjudicatário, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades em que o Adjudicatário se 

integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo Adjudicatário 

de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento, pelo Adjudicatário de 

normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 
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5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente ao impedimento 

resultante da força maior. 

 

 

Cláusula 13.ª 

Resolução por parte da Entidade Adjudicante 

1. Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do Contrato de Prestação de 

Serviços e de outros aqui previstos, a Entidade Adjudicante pode resolver o Contrato 

nos seguintes casos: 

a) Incumprimento definitivo do Contrato de Prestação de Serviços por facto 

imputável ao Adjudicatário; 

b) Incumprimento, por parte do Adjudicatário, de ordens, diretivas ou instruções 

transmitidas no exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução 

das prestações contratuais; 

c) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas pelo Adjudicatário 

com inobservância dos termos e limites previstos na lei e/ou no presente 

Caderno de Encargos; 

d) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder 

o limite previsto no n.º 2 do artigo 329.° do CCP; 

e) Incumprimento, pelo Adjudicatário, da obrigação de reposição do valor da 

caução, nos casos em que a tal esteja obrigado, nos termos do presente 

Caderno de Encargos e do Contrato de Prestação de Serviços; 

f) Se o Prestador de Serviços for dissolvido ou se o mesmo se apresentar à 

insolvência ou esta seja declarada judicialmente; 

g) Se a composição do Adjudicatário, tratando-se de consórcio ou de agrupamento 

complementar de empresas, for alterada e tal alteração, no critério da Entidade 

adjudicante, possa ter efeitos materiais adversos quanto à execução do Contrato 

de Prestação de Serviços; 

h) Se o Adjudicatário não contratar e mantiver válidos os seguros, nos termos 

exigidos pelo presente Caderno de Encargos; 

i) Se o Adjudicatário prestar informações falsas à Entidade Adjudicante, salvo se 

o Adjudicatário demonstrar falta de intencionalidade na prestação dessa 

informação; 
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j) Se o Adjudicatário for condenado, por sentença transitada em julgado, por 

qualquer delito que afete de forma grave a sua honorabilidade; 

k) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

2. Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do 

Adjudicatário, será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem 

prejuízo de a Entidade Adjudicante poder executar as garantias prestadas. 

3. No caso previsto na alínea k) do número anterior, o Adjudicatário tem direito a 

indemnização correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, 

devendo, quanto a estes, ser deduzido o benefício que resulte da antecipação dos 

ganhos previstos. 

4. A falta de pagamento da indemnização prevista no número anterior no prazo de 30 

(trinta) dias contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente 

apurado confere ao Adjudicatário o direito ao pagamento de juros de mora sobre a 

respetiva importância. 

5. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

escrita enviada pela Entidade Adjudicante ao Adjudicatário com 10 (dez) dias de 

antecedência relativamente à respetiva produção de efeitos e não determina a 

repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado pela 

Entidade Adjudicante 

6. O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação de sanções ao 

Adjudicatário que se mostrem devidas nos termos do Contrato, assim como as 

indemnizações legais e contratuais devidas à Entidade Adjudicante 

 

 

Cláusula 14.ª  

Resolução por parte do Adjudicatário 

1. O Adjudicatário pode resolver o Contrato nos termos e nos casos previstos nos 

artigos 332. ° n.°1 e 406. ° do CCP. 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial, com exceção dos casos previstos 

na alínea c) do n.º 1 do artigo 332.° do Código dos Contratos Públicos, nos quais o 

direito de resolução pode ser exercido mediante declaração à Entidade Adjudicante 

produzindo efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, salvo se a 

Entidade Adjudicante cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos 

juros de mora a que houver lugar. 
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3. A resolução do Contrato nos termos dos números anteriores não determina a 

repetição das prestações já realizadas pelo Adjudicatário, cessando, porém, todas 

as obrigações deste ao abrigo do Contrato (com exceção daquelas a que se refere 

o artigo 444.° do Código dos Contratos Públicos). 

 

CAPÍTULO IV  

Seguros 

 

Cláusula 18.ª  

 Disposições gerais 

 

1. É da responsabilidade do Adjudicatário a cobertura, através de Contratos de seguro 

da atividade que exerce. 

2. A Entidade Adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova 

documental da celebração dos Contratos de seguro referidos no número anterior, 

devendo o prestador de serviços providenciá-la no prazo de 5 dias úteis. 

 

 

CAPÍTULO V  

Resolução de Litígios 

 

Cláusula 19.ª  

Foro competente 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo de Circulo de Coimbra, com expressa renúncia 

a qualquer outro. 
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CAPÍTULO VI  

 Disposições Finais 

 

Cláusula 20.ª  

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo Adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do artigo 318º do Código dos 

Contratos Públicos. 

 

 

Cláusula 21.ª  

 Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto a notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser redigidas, nos termos 

do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

 

 

 

Cláusula 22.ª  

 Contagem de prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo sábados, domingos e dias 

feriados. 

 

 

Cláusula 23.ª  

 Legislação aplicável 

A tudo o que não esteja previsto no Caderno de Encargos aplica-se o regime previsto 

no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro na sua atual redação, bem como as disposições legislativas e regulamentares 

aplicáveis, de acordo com a natureza do serviço a contratar. 
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TÍTULO II  

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

CAPÍTULO VII 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

1.    O horizonte de programação estrutural PORTUGAL 2030 (fundos europeus da 

Política de Coesão Europeia 2021-2027, Plano de Recuperação e Resiliência e 

Fundos da Política Agrícola Comum e do Desenvolvimento Rural), constitui-se como 

a oportunidade emergente para concretizar um conjunto de medidas de estabilização 

económica e social na administração local, fazendo dos constrangimentos 

estruturais, oportunidades para promover uma recuperação e transformação 

alinhadas com os novos desafios da transição digital e climática, pugnando por uma 

sociedade mais justa e igualitária. 

2. Neste sentido, a bolsa de 1000 (mil) horas objeto de contratação, versa em específico 

o desenvolvimento das seguintes atividades e respetivas tarefas específicas pela 

entidade adjudicatária, em língua portuguesa: 

a. Apoio à definição do conceito de projetos de investimento [Atividade 1]: 

i. Apoio à definição e concetualização técnica e económica das ideias, 

intenções e orientações estratégicas de investimento apresentadas pela 

entidade adjudicante, verificando a sua viabilidade de enquadramento e 

elegibilidade no âmbito dos sistemas de incentivos existentes, definindo 

o projeto de candidatura, tendo em conta os respetivos parâmetros de 

avaliação de mérito no aviso de concurso. 

b. Enquadramento de projetos de investimento em oportunidades de 

financiamento [Atividade 2]: 

i. Identificação e enquadramento das ações em cada aviso de 

candidatura;  

ii. Explicitação e esclarecimento dos objetivos e condições de acesso da 

oportunidade de financiamento; 

iii. Identificação da tipologia do projeto; 

iv. Explicitação da operacionalização do projeto; 
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v. Cálculo/estimativa do valor correspondente ao cofinanciamento previsto 

para o investimento pretendido. 

 

c. Elaboração, instrução e submissão de candidaturas de projetos de investimento 

[Atividade 3]: 

i. Elaboração de check-list de apoio à obtenção e recolha de toda a 

documentação que se revele necessária para a correta instrução do 

processo de candidatura e para a sua análise técnica; 

ii. Verificação da documentação e informações enviadas pela entidade 

adjudicante que fundamentam a elegibilidade do beneficiário e da 

operação; 

iii. Recolha dos dados e informações gerais para caracterização do projeto; 

iv. Organização do processo de candidatura para instrução em plataforma 

de suporte; 

v. Elaboração da Memória Descritiva e Justificativa do projeto de 

investimento a candidatar e especificação técnica e estratégica da 

mesma (incluindo plano de comunicação); 

vi. Fundamentação do Mérito do projeto de investimento; 

vii. Instrução e submissão da candidatura na plataforma eletrónica de 

suporte; 

viii. Apoio na resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos que se 

venham a verificar pela Autoridade de Gestão (AG); 

ix. Apoio à formalização da celebração do contrato de concessão de 

incentivos financeiros com a respetiva AG. 

d. Revisão do processo de elaboração, instrução e submissão de candidaturas de 

projetos de investimento [Atividade 4]: 

i. Verificação e revisão da documentação e informações recolhidas que 

fundamentam a elegibilidade do beneficiário e da operação; 

ii. Revisão da Memória Descritiva e Justificativa do projeto de investimento 

a candidatar e especificação técnica e estratégica da mesma (incluindo 

plano de comunicação); 

iii. Revisão do Mérito do projeto de investimento; 

iv. Revisão da candidatura instruída na plataforma eletrónica de suporte. 
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e. Apoio ao acompanhamento da execução financeira de candidaturas de projetos 

de investimento [Atividade 5]: 

i. Verificação dos elementos submetidos em plataforma eletrónica de 

suporte, no que concerne a contratos e pedidos de pagamento (até ao 

saldo final do investimento e do projeto); 

ii. Acompanhamento periódico da execução financeira do projeto; 

iii. Corroboração do cumprimento de prazos; 

iv. Apoio técnico na preparação de eventuais pedidos de reprogramação 

financeira, física e temporal; 

v. Validação de relatórios finais da operação, conforme normas em vigor 

da AG; 

vi. Acompanhamento em eventuais auditorias/fiscalizações por parte da 

AG. 

f. Acompanhamento da execução financeira de candidaturas de projetos de 

investimento [Atividade 6]: 

i. Recolha e verificação de elementos, e posterior submissão em 

plataforma eletrónica de suporte, nomeadamente contratos e pedidos 

de pagamento (até ao saldo final do investimento e do projeto); 

ii. Acompanhamento periódico de execução financeira dos projetos; 

iii. Confirmação do cumprimento de prazos; 

iv. Contactos com a AG, sempre que estiver em causa a execução 

financeira da candidatura, com a prévia autorização da entidade 

adjudicante; 

v. Preparação de eventuais pedidos de reprogramação financeira, física e 

temporal; 

vi. Elaboração de relatórios finais da operação, conforme normas em vigor 

da AG; 

vii. Acompanhamento em eventuais auditorias/fiscalizações por parte da 

AG. 

3. As atividades e tarefas específicas acima indicadas reportam aos sistemas de 

incentivo de cofinanciamento comunitário que o horizonte de programação 

PORTUGAL 2030 disponibilizará para os organismos da administração local. Inclui-

se ainda no objeto da prestação de serviços as oportunidades de financiamento que 
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decorrem de linhas de apoio com origem em orçamentos de âmbito nacional, como 

por exemplo, as linhas de apoio do Turismo de Portugal, Fundo Ambiental, Fundo 

Florestal Permanente, Fundo para o Serviço Público de Transportes, entre outros 

equiparados que existam ou venham a existir. 

4. As atividades constantes do n.º 2 são passíveis de enquadramento com 

oportunidades de financiamento e linhas de apoio de âmbito Europeu, 

nomeadamente: Europa Criativa, Programa Life, Urban Innovative Actions, URBACT 

e Programas de Cooperação Territorial (vários Interreg, Interact e ESPON). 
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